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Resumo: Este trabalho propde reflexfes acerca dos problemas técnicos envolvendo o crime
de casa de prostituicéo (artigo 229 do Cédigo Penal). Embora em pleno vigor, a norma es-
barra em manifesta resisténcia por parte da doutrina e da jurisprudéncia, que, em nome da
adequacao social, invocam a atipicidade material da conduta para tornar o tipo penal inapli-
cavel. Ta resisténcia gera efeitos préticos. a proliferacdo do comércio carna por todas as
arestas do pais, apesar da lei penal incriminadora. Questiona-se, nesse contexto, se a postura
do Estado perante essa conjuntura é condizente com os principios norteadores do sistema
constitucional brasileiro. Sob o método dedutivo, a pesquisa explora temas pertinentes ao
Estado Democrético de Direito, ao direito penal e ao direito consuetudinério, para, ao fim,
concentrar a andlise nos principais argumentos relacionados a aplicacdo do tipo penal. O
estudo final apontaré para a forga cogente do crime de casa de prostitui¢cdo, ao fundamento
de gque os costumes ndo revogam lei, o que so outra norma legal poderiafazé-lo. Além disso,
a aplicabilidade do tipo decorre da prépria triparticdo de poderes, uma vez que a Justica
Criminal jamais podera imbuir-se na funcéo de selecionar os bens juridicos penalmente tute-
l&vel's, atribuicdo tipica e privativa do Poder Legislativo. Assim, por exigéncia dos principios
que regem o Estado Democrético de Direito no Brasil, o crime de casa de prostituicdo tem
forca cogente e € plenamente aplicvel.
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